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A coletânea Saúde coletiva: Mudanças, necessidades e embates entre 
sociedade e estado 2 é composta por 10 (dez) capítulos produtos de pesquisa, 
revisão integrativa, relato de experiências, dentre outros. 

O primeiro capítulo apresenta a análise da evolução do saneamento 
no Brasil no período de 1530 a 2020, discutindo os principais marcos do setor 
correlacionados com o contexto histórico brasileiro. O segundo capitulo, por sua 
vez, discute as conexões históricas da Geografia Médica a partir do Centro de 
Referência em Leishmaniose do Baixo Sul da Bahia no período de 1986 a 2017.

O terceiro capítulo discute as políticas públicas vinculadas ao Ministério 
da Saúde, relacionadas à saúde do homem idoso, conectadas às questões 
de gênero e sexualidade na velhice. O quarto capítulo, por sua vez, discute 
os fatores associados ao não cumprimento do esquema vacinal de crianças no 
período de 2015 a 2020.

O quinto capítulo apresenta os resultados da análise dos dados da 
incidência de focos de calor no município de Humaitá no Estado do Amazonas no 
período de 1998 a 2021. O sexto capítulo, por sua vez, discute os resultados de 
estudos com plantas e extratos das espécies Camu-camu, Anredera Cordifolia 
e tucumã acerca do efeito terapêutico quanto ao aspecto de tratamentos 
dermatológicos e também ações anti-inflamatórias.

O sétimo capítulo discute os resultados da análise da completude e 
qualificação das fichas de notificação dos Acidentes de Trabalho registradas no 
SINAN em Recife no ano de 2019. O oitavo capítulo, por sua vez, apresenta 
a vivência na de um Residente em Saúde Coletiva no acompanhamento 
e implementação de grupo operativo para manejo do estresse laboral dos 
trabalhadores da guarda municipal do Recife.

O nono capítulo apresenta os resultados da análise das percepções dos 
adolescentes com deficiência visual acerca de sua sexualidade, reflexões sobre 
sua vida, sonhos e projetos através de oficinas desenvolvidas em uma Unidade 
Oftalmológica. E finalmente o décimo capítulo discute os resultados da análise 
da qualidade de uma amostra de álcool gel ofertado para população, tendo como 
base ensaios do estudo de estabilidade.

Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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CAPÍTULO 7

 

AVALIAÇÃO DA COMPLETUDE E QUALIFICAÇÃO 
DAS NOTIFICAÇÕES DOS ACIDENTES DE 

TRABALHO REGISTRADAS NO SINAN-RECIFE, 
PERNAMBUCO

Taciana Mirella Batista dos Santos
CEREST Regional Recife - Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador

Recife - PE

Geyser Paes Barreto Ribeiro
CEREST Regional Recife - Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador

Recife - PE

Josineide de Sousa Vieira
CEREST Regional Recife - Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador

Recife - PE

RESUMO: A falha do registro no sistema 
de informação presumidamente limita 
a análise dos dados e a situação da 
saúde do trabalhador. O estudo objetivou 
avaliar a completude e qualificação das 
fichas de notificação dos Acidentes de 
Trabalho registradas no SINAN em Recife, 
Pernambuco, em 2019. Estudo transversal, 
descritivo, com base em dados secundários. 
A amostra foi composta pela totalidade 
dos registros de Acidente de Trabalho nos 
residentes de Recife e notificados no SINAN 
do município. Foi considerado completude 
os campos preenchidos com dados válidos 
e incompletude os dados em branco ou 

ignorados. Para mensurar o Grau de 
Completitude (GC) dos campos considerou-
se os parâmetros, Boa: ≥ 75,10%; Regular: 
75,00 a 50,10%; Baixa 50,00 a 25,10% e 
Muito baixa: ≤ 25,00%. Das 56 variáveis 
analisadas, 55,35% apresentaram 
completude Boa, 21,00% GC Regular e 
21,00% CG Baixa e 23,21% CG Muito baixa. 
O estudo também revelou que 42 variáveis 
apresentaram melhora na completude. 
Por fim, os benefícios alcançados com a 
estratégia de qualificação nos apontam que 
os resultados foram exitosos, melhorando 
a qualidade de pelo menos 75,00% das 
variáveis.
PALAVRAS-CHAVE: Acidentes de 
trabalho; mortalidade ocupacional; saúde 
do trabalhador.

EVALUATION OF COMPLETENESS 
AND QUALIFICATION OF WORK 

ACCIDENT NOTIFICATIONS 
REGISTERED AT SINAN-RECIFE, 

PERNAMBUCO
ABSTRACT: Failure to record in information 
system limits data analysis and worker’s 
health status. The purpose of the study 
was assess completeness and qualification 
of Work Accident Notification Forms 
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registered at SINAN in Recife, Pernambuco, in 2019. Secondary data was used in this cross-
sectional, descriptive study. The sample included all records of work accidents among Recife 
residents that were reported in municipality’s SINAN. Fields with valid data were considered 
complete, while fields with blank or ignored data were considered incomplete. The following 
parameters were considered to calculate the fields Degree of Completeness (DC), Good: ≥ 
75.10%, Regular: 75.00 and 50.10%, Decrease: 50.00 and 25.10% and Very low: ≤ 25.00%. 
56 variables analyzed, 55.35% had good completeness, 21.00% regular DC, 21.00% low 
DC and 23.21% very low DC. The study also revealed 42 variable showed improvement in 
completeness. Finally, benefits obtained with qualification strategy indicate that results were 
successful, with at least 75.00 percent of the variables improving in quality.
KEYWORDS: Occupational accident; occupational mortality, occupational health.

INTRODUÇÃO
As condições de saúde dos trabalhadores e a morbimortalidade por acidentes e 

Doenças Relacionados ao Trabalho (DRT) são preocupações mundiais. De acordo com 
dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT), estima-se que em 2016 foram 
360.000 mortes por acidentes de trabalho no mundo (World Health Organization – WHO, 
2021).

No ano de 2019, foram registrados 2.323 casos de acidente de trabalho no SINAN 
em Pernambuco, desses 18,60% (430) correspondem ao total de notificações realizadas 
em Recife (Pernambuco, 2019). De acordo com o Observatório de Segurança e Saúde 
no Trabalho estado tem apresentado uma queda no número de mortes causadas pelos 
acidentes de trabalho, em 2021, foram registrados 49 casos (SmartLab, 2021).

Os trabalhadores compartilham com a população geral características comuns que 
podem levar a morbimortalidade (idade, gênero, grupo social ou inserção em um grupo 
específico de risco). Existem, no entanto, fatores específicos relacionados ao ambiente 
e/ou processo de trabalho que podem provocar doenças e até morte (Pignati, Maciel e 
Rigotto, 2018). Sobre os determinantes sociais e a saúde, Barreto (2017) afirma que as 
condições de trabalho insalubres são fatores que impactam negativamente à saúde de uma 
população.

Considerando o trabalho como um eixo fundamental no processo de determinação 
saúde-doença dos indivíduos e das coletividades, o campo da Saúde do Trabalhador (ST) 
foi reconhecido constitucionalmente enquanto uma área de atuação do Sistema Único de 
Saúde (SUS) (Brasil, 2020).

A fim de consolidar as práticas na ST no SUS, foi instituída e normatizada em 1998 
por meio da Portaria n.º 3.120, a Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT). A VISAT é 
um conjunto de ações que compreende o monitoramento, a avaliação, a investigação dos 
fatores de risco ocupacionais com o propósito de intervir e prevenir os agravos e mortes 
advindos desse contexto. Cabe a VISAT produzir informações em saúde do trabalhador para 
subsidiar a tomada de decisões dos setores e órgãos competentes, no estabelecimento 
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das medidas de controle e prevenção de acidentes e DRTs. Deve-se ressaltar que a 
VISAT deve garantir o acesso da sociedade às informações viabilizando a participação dos 
trabalhadores e promovendo o exercício do controle social (Brasil, 2018).

Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) existentes no Brasil apresentam-se 
com um grande potencial para oferecer suporte para ações de VISAT, entre eles o Sistema 
de Informações de Agravos de Notificação (Sinan). Ter em mãos informações de qualidade 
é a condição necessária para análises objetivas e tomadas de decisões mais assertivas 
(Rodrigues e Santana, 2019). Sabe-se, entretanto, que ter um grande banco de dados e 
trabalhá-lo estatisticamente pode não ser suficiente. É necessário questionar-se sobre a 
fidedignidade desses dados, qual a origem e como foram coletados (Minayo, 2006).

Estudos sobre a qualidade de bases de dados ainda são escassos, sobretudo na 
região Nordeste. Uma pesquisa do Ministério da Saúde (MS) realizada em 2009 encontrou 
piores índices de cobertura do Sinan nas regiões Norte e Nordeste, sobretudo em municípios 
do interior (Organização Pan-Americana da Saúde – OPAS, 2006).  As dimensões mais 
analisadas do Sinan têm sido “confiabilidade”, “completitude”, “cobertura” e “validade” 
(Lima et al., 2019). 

A qualidade dos dados do Sinan acerca da ST foi verificada em duas bases: Acidente 
de trabalho com exposição a materiais biológicos e Acidente de trabalho fatal. Esses 
estudos também apontaram a completude como a dimensão mais avaliada, pouco se sabe 
sobre outras dimensões no que se refere a ST. Dessa forma, há uma clara necessidade 
de melhorias no número de notificação e qualidade dessas informações (Gomes e Caldas, 
2017; Cordeiro e D’ oliveira Junior, 2018; Batista, Santana e Ferrite, 2019). Diante disso, 
o objetivo dessa pesquisa foi avaliar a completude e o percentual de melhoramento após 
qualificação dos campos das fichas notificações dos Acidentes de Trabalho registradas no 
Sinan em Recife, Pernambuco, no ano de 2019.

MÉTODO

Delineamento do Estudo
Este foi um estudo de caráter quantitativo com base em dados secundários, 

conduzido a partir da análise da Base de dados da Saúde relacionados ao Trabalho que 
compõe o Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Acidente de Trabalho (SINAN 
– AT), o qual é alimentado por meio da Ficha de Investigação de Acidente de Trabalho.

População
A população do estudo foi formada por trabalhadores ativos, vitimizados pelas 

diversas formas de Acidente de Trabalho (AT), notificados no município de Recife em 2019.
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Critérios de inclusão
Registros de casos de trabalhadores ativos, residentes na cidade de Recife e que 

foram notificados com AT no SINAN no período de 2019.
Critérios de exclusão

Foram excluídos casos com mais de uma notificação do mesmo episódio, 
permanecendo apenas a notificação mais completa. Também foram excluídos os casos 
que não apresentavam dados de identificação essenciais à caracterização do indivíduo 
como nome, nome da mãe, data de notificação e data de nascimento.

Fonte e Armazenamento de Dados 
Os dados foram trabalhados a partir de informação do SINAN-AT, o qual capta os 

acidentes de trabalho por causas não naturais compreendidas por acidentes e violências 
(Capítulo XX da CID-10 V01 a Y98). Os dados foram disponibilizados pela Secretaria de 
Saúde do Municio de Recife, e ficaram sob responsabilidade das autoras.

ANÁLISE DOS DADOS
Foram selecionadas e analisadas as variáveis Obrigatória, Essencial e os campos 

Chave, de acordo com o critério do Brasil (2017), além das variáveis consideradas 
importantes para Vigilância em Saúde do Trabalhador de Recife (VISAT–Recife), 
consideradas indispensáveis para traçar o perfil epidemiológico dos casos. As variáveis 
selecionadas para a análise foram agrupadas de acordo com os blocos da Ficha de 
Investigação de Acidente de Trabalho e estão apresentadas no quadro 1.
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Blocos Campo/variável Classificação 
do campo

Dados Gerais
Data da Notificação; Município de Notificação Chave
Unidade de Saúde (ou outra fonte notificadora); UF (de 
notificação); Data do Acidente; Obrigatório

Notificação 
Individual

Nome do Paciente; Data de Nascimento; Idade; Sexo; 
Gestante; Obrigatório

Número do Cartão SUS Importante
Raça/Cor; Escolaridade; Nome da mãe Essencial

Dados de 
Residência

UF (de Residência); Município de Residência;
País (se reside fora do Brasil) Obrigatório

Bairro; Distrito; Logradouro; Número; Telefone; Zona. Essencial

Antecedentes 
Epidemiológicos 
(Dados da 
Empresa 
Contratante)

Ocupação; Local Onde Ocorreu o Acidente. Obrigatório
Situação no Mercado de Trabalho Essencial
Tempo de trabalho na ocupação; Registro/ CNPJ ou 
CPF;Nome da empresa; Número; Ponto de referência, 
Telefone da Empresa.

Importante

Código Nacional da Atividade Econômica (CNAE); UF 
(da Empresa); Município; Distrito da empresa; Bairro da 
empresa; Endereço da empresa.

Essencial

Antecedentes 
Epidemiológicos 
(Dados da 
empresa principal)

O Empregador é Empresa Terceirizada; 
CNPJ da Empresa Principal; Razão Social (Nome da 
Empresa)

Importante

Dados do Acidente

Código da Causa do Acidente CID 10 (de V01 a Y98) Obrigatório
Hora do Acidente; Minutos do acidente; 
Horas Após o Início da Jornada; Minutos após início da 
jornada; UF; Município de Ocorrência do Acidente; Tipo de 
Acidente; Houve Outros Trabalhadores Atingidos; 

Essencial

Dados do 
Atendimento 
Médico

Diagnóstico da Lesão; Partes do Corpo Atingidas; Obrigatória

Ocorreu Atendimento Médico; Regime de Tratamento; Essencial

Conclusão
Evolução do caso; Essencial
Foi emitida a Comunicação de Acidente de Trabalho-CAT? Obrigatória

Quadro1. Classificação das variáveis da Ficha de Investigação de Acidente de Trabalho. Recife-PE, 
2019.

Fonte: Brasil, 2017.

Foi considerado completude os campos preenchidos com dados válidos e 
incompletude os dados em branco e ignorado. Para mensurar o Grau de Completude (GC) 
dos campos utilizou o critério estabelecido por Brasil (2015) considerando os seguintes 
parâmetros: Boa – igual ou superior a 75,10%; Regular – de 75,00 a 50,10%; Baixa de 
50,00 a 25,10% e completitude Muito baixa – igual ou inferior a 25,00%.

O processo de qualificação da informação foi dividido em duas etapas: verificação 
do Preenchimento Pré-qualificação (PPRE) e Preenchimento Pós-qualificação (PPOS). No 
PPRE da informação a analise foi realizada baseada no controle de erros e inconsistências 
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dos registros, em seguida mensurado o GC da base de dados da ficha de investigação 
de AT do SINAN-AT. A etapa do PPOS inicia, após a mensuração do GC no PPRE, com a 
correção dos erros e inconsistências dos registros. As correções foram realizadas por meio 
de buscas ativa das informações com ligações para o trabalhador acidentado e acesso 
ao perfil do trabalhador em outras fontes de informações oficiais (Ações e Programas do 
Governo Federal) com auxilio do numero do cartão SUS. 

Após a correção dos erros e inconsistências foi mensurado o GC PPOS, para 
verificar o preenchimento na fase de qualificação na informação da base de dados da ficha 
de investigação de AT do SINAN-AT. O Índice Preenchimento na fase de Qualificação (IPQ) 
foi avaliado por meio da fórmula: IPQ = PPRE% - PPOS%, onde PPRE% é o percentual de 
preenchimento pré-qualificação e PPOS% o percentual de preenchimento pós-qualificação.

A sistematização dos dados foi realizadas utilizando o programa Libre Office Calc 
versão 7.2.6. A análise estatística com auxilio do software Statistical Package for Social 
Sciences (SPSS) versão 20.

Aspectos Éticos
Este estudo está de acordo com a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde 

(Brasil, 2012). Foram respeitados os princípios bioéticos, assim como o sigilo e anonimato 
dos indivíduos da pesquisa. Os dados do SINAN foram disponibilizados pela Vigilância em 
Saúde do Trabalhador de Recife (VISAT–Recife) após aprovação pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa do Fundo Municipal de Saúde sob CAAE: 51557421.2.0000.5569 e aprovado em 
23/09/2021 com número de parecer 4.993.839.
Riscos e Benefícios

Por ser uma pesquisa documental (banco de dados), os riscos aos pesquisados 
foram mínimos, considerando que não houve contato direto com os mesmos. O sigilo da 
identidade dos pesquisados foi garantido, assim como a confidencialidade e a segurança no 
armazenamento dos dados. A fim de preservar o anonimato dos pacientes, os nomes foram 
codificados numericamente e por fim, armazenados sob a responsabilidade das autoras.

RESULTADOS
Em 2019, foram notificados 199 munícipes de Recife acometidos por AT, em sua 

maioria homens (82,91%), pardos (51,52%); a idade média dos trabalhadores estudados foi 
de 40,21 anos, variando entre 16 e 76 anos de idade, com destaque para as faixas etárias 
39– 59 anos (47,74%) e 18 – 38 anos (45,23%); com ensino médio completo (41,54%), 
conforme tabela 1.
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Variável n (199) %

Sexo

Masculino 165 82,91

Feminino 34 17,08

Faixa Etária*

14-17 anos 2 1,00

18-38 anos 90 45,23

39-59 anos 95 47,74

≥ 60 anos 12 6,03

Raça/cor

Parda 102 51,26

Branca 43 21,61

Preta 17 8,54

Amarela 2 1,01

Indígena 1 0,50

Ignorado/Branco 34 17,09

Escolaridade

Fundamental I Completo e Incompleto 4 2,02

Fundamental II Completo e Incompleto 13 6,53

Médio Completo e Incompleto 57 28,65

Educação Superior Completa e Incompleta 5 2,51

Ignorado/Branco 120 60,30

Tabela 1. Distribuição dos casos de Acidente de Trabalho dos residentes em Recife segundo sexo, 
faixa etária, raça/cor, escolaridade. Recife, 2019.

Fonte: SINAN – AT.*Não foram notificados ≤ 14 anos e analfabetos.

Para avaliar o GC geral considerou-se o total de 56 variáveis. Destas, 31 (55,35%) 
apresentaram completude Boa, 06 variáveis obtiveram GC Regular e 06 Baixa, o que 
equivale a cerca de 20% cada uma e a completude Muito baixa foi encontrada em 13 
variáveis, o que corresponde a 23,21%.

Dos 23 campos presentes no bloco Dados Gerais, Notificação Individual e Dados 
da Residência 11 são campos são considerados de preenchimento obrigatório, nove 
essenciais, dois são considerados campos chave e um campo importante, conforme 
Quadro 1-Material Complementar.

A proporção média de preenchimento das variáveis que constam na tabela 2 foi de 
85,23%. Das 11 variáveis obrigatórias, seis apresentaram 100% da completude. Somente as 
variáveis UF da unidade notificadora (65,83%) e UF de residência (55,27%) apresentaram 
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GC Regular. As três restantes (Unidade de saúde notificadora, gestante e município de 
residência) apresentaram GC Boa. Entre as nove variáveis essenciais, apenas as variáveis 
Distrito de Residência apresentou GC Muito baixa (10,55%) e escolaridade apresentou GC 
Baixa (39,79%), as demais atingiram GC Boa. A completitude dos campos chave data de 
notificação e município de notificação foi classificada como Boa, com taxas próximas de 
100%. O Número do cartão SUS, considerada importante, apresentou Baixa completude 
(30,65%).

Variável Pa (%) GCb

Data da Notificação 99,50 Boa

UF de Notificação 65,83 Regular

Município de Notificação 98,99 Boa

Unidade de Saúde (ou outra fonte notificadora) 98,99 Boa

Data do Acidente 100,00 Boa

Nome do Paciente 100,00 Boa

Data de Nascimento; 100,00 Boa

Idade 100,00 Boa

Sexo 100,00 Boa

Gestante 97,49 Boa

Raça/Cor 82,91 Boa

Escolaridade 39,70 Baixa

Número do Cartão SUS; 30,65 Baixa

Nome da mãe 100,00 Boa

UF Residência 55,27 Regular

Município de Residência 99,50 Boa

Distrito de Residência 10,55 Muito baixa

Bairro de Residência 100,00 Boa

Logradouro de Residência 98,49 Boa

Número de Residência 96,98 Boa

Telefone de Residência 87,44 Boa

Zona de Residência 97,99 Boa

País (se reside fora do Brasil) 100,00 Boa

Tabela 2. Distribuição do Preenchimento e do Grau de completude nos campos referentes aos Dados 
Gerais, Notificação individual e Dados da residência. Recife, 2019.

Fonte: SINAN – AT. aPreenchimento; bGrau de Completude.

A proporção média da completude das variáveis do bloco Antecedentes 
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Epidemiológicos, apresentadas na tabela 3, foi de 39,07%. Das 18 variáveis que compõem 
este bloco, 10 (55,55%) apresentaram GC Muito baixa. Apenas as variáveis Ocupação e 
Local onde ocorreu o acidente são variáveis obrigatórias, conforme descrito no Quadro 1, 
as quais obtiveram completude Boa.

Variável Pa (%) GCb

Ocupação 90,95 Boa

Situação no Mercado de Trabalho 95,48 Boa

Tempo de trabalho na ocupação 97,49 Boa

Local Onde Ocorreu o Acidente 97,99 Boa

Registro/ CNPJ ou CPF 3,01 Muito baixa

Nome da Empresa ou Empregador 78,87 Boa

Atividade Econômica (CNAE) 10,05 Muito baixa

UF/empresa 22,61 Muito baixa

Município da empresa 68,34 Regular

Distrito da empresa 6,03 Muito baixa

Bairro da empresa 59,8 Regular

Endereço da empresa 26,63 Baixa

Número da empresa 8,04 Muito baixa

Ponto de referência (Empresa contratante) - Muito baixa

Telefone da Empresa 9,04 Muito baixa

O Empregador é Empresa Terceirizada 23,62 Muito baixa

CNPJ da Empresa Principal - Muito baixa

Razão Social (Nome da Empresa) 2,01 Muito baixa

Tabela 3. Distribuição do Preenchimento e do Grau de completude nos campos referentes aos 
Antecedentes Epidemiológicos. Recife, 2019.

Fonte: SINAN – AT. aPreenchimento; bGrau de Completude.

Entre as sete variáveis essenciais, quatro apresentaram completude Boa (situação 
de mercado de trabalho, Atividade Econômica (CNAE), UF/empresa e Distrito sanitário 
da empresa); apresentaram GC Regular Município e Bairro da empresa; a completude da 
variável Endereço da empresa apresentou-se Baixa. 

No que se refere às variáveis importantes, duas delas apresentaram completude 
Boa (Tempo de trabalho e Nome da empresa ou empregador), uma Baixa (Razão social da 
empresa) e quatro Muito baixa (Registro/ CNPJ ou CPF, Número e Telefone da empresa e 
se o empregador é empresa terceirizada). Ainda no que concerne às variáveis importantes, 
chama atenção a variável Ponto de Referência da Empresa (empresa contratante) e CNPJ 
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da empresa principal, cujos campos não estavam preenchidos em nenhuma ficha, como 
mostra a Tabela 3.

A proporção média de preenchimento das variáveis referentes aos Dados do 
Acidente, do Atendimento Médico e Conclusão foi de 67,88%, conforme tabela 4. Das 15 
variáveis quem compõe a tabela, oito foram classificadas com o GC Boa, duas Regular, três 
Baixa e duas Muito baixa.

Variável Pa (%) GCb

Hora do acidente 46,73 Baixa

Minutos do acidente 46,73 Baixa

Horas após o início da jornada 20,10 Muito baixa

Minutos após Início da jornada 0,19 Muito baixa

UF da ocorrência 53,26 Regular

Município de ocorrência do acidente 75,87 Boa

Código da causa do acidente 96,98 Boa

Tipo de acidente 97,48 Boa

Houve outros trabalhadores atingidos 63,31 Regular

Ocorreu atendimento médico 96,98 Boa

Partes do corpo atingidas 99,50 Boa

Diagnóstico da lesão 98,99 Boa

Regime de tratamento 95,97 Boa

Evolução do caso 85,42 Boa

Foi emitida a Comunicação de Acidente de Trabalho- CAT? 40,70 Baixa

Tabela 4. Distribuição do Preenchimento e do Grau de completude nos campos referentes aos Dados 
do Acidente, do Atendimento Médico e Conclusão. Recife, 2019.

Fonte: SINAN – AT. aPreenchimento; bGrau de Completude.

Observou-se que das quatro variáveis obrigatórias dessa tabela, três apresentaram 
GC Boa: Código da Causa do Acidente (96,98%), Partes do Corpo Atingidas (99,50%), 
Diagnóstico da Lesão (98,99%). Exceto a variável Foi Emitida a Comunicação de Acidente 
de Trabalho- CAT? que apresentou a completude Baixa.

Entre as 11 variáveis essenciais analisadas, cinco apresentaram GC Boa (Tipo de 
Acidente, Município de ocorrência, Ocorreu atendimento médico, Regime de tratamento e 
Evolução do caso), as demais variáveis obtiveram ao GC Regular (UF de ocorrência e se 
Houve outros trabalhadores atingidos), Baixa (Hora e minutos do acidente) e Muito baixa 
(Hora e minutos após o início da jornada).

Das 56 variáveis analisadas nesse estudo destacamos 42 (75,00%), as quais 
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apresentaram melhora na completude e estão dispostos na Tabela 5. Dessas variáveis, 10 
(17,85%) mudaram de categoria após o processo de qualificação das fichas. Em relação a 
essas, temos que na pré-qualificação quatro apresentaram GC Regular, uma Baixa e cinco 
Muito baixa. Após a qualificação da informação, essas variáveis foram recategorizadas 
sendo seis GC Boa, três completude Regular e uma Baixa.

Variável/campo de informação
Pré-qualificação Pós-qualificação

IPQd (%)
PPREa (%) GCb PPOSc 

(%) GCb

Dados Gerais, Individual e da Residência
Data da notificação 99,50 Boa 100,00 Boa 0,50
UF (município de notificação) 65,83 Regular 100,00 Boa* 34,17
Município de notificação 98,99 Boa 100,00 Boa 1,01
Unidade de saúde 98,99 Boa 100,00 Boa 1,01
Raça/cor 82,91 Boa 83,42 Boa 0,51
Escolaridade 39,70 Baixa 71,00 Regular* 31,30
Número do cartão SUS 30,65 Baixa 42,00 Baixa 11,35
UF (residência) 55,27 Regular 100,00 Boa* 44,73
Município de residência 99,50 Boa 100,00 Boa 0,50
Distrito da residência 10,55 Muito baixa 99,50 Boa* 88,95
Número 96,98 Boa 99,99 Boa 3,01
Zona 97,99 Boa 99,99 Boa 2,00
Antecedentes Epidemiológicos
Ocupação 90,95 Boa 100,00 Boa 9,05
Situação no mercado de trabalho 95,48 Boa 97,00 Boa 1,52
Tempo de trabalho na ocupação 97,49 Boa 98,99 Boa 1,50
Local onde ocorreu o acidente 97,99 Boa 98,99 Boa 1,00
Registro/ CNPJ ou CPF 3,01 Muito baixa 9,05 Muito baixa 6,04
Nome da empresa ou 
empregador; 78,87 Boa 79,90 Boa 1,03

Atividade Econômica (CNAE) 10,05 Muito baixa 70,35 Regular* 60,30
UF (Empresa) 22,61 Muito baixa 80,90 Boa* 58,29
Município da empresa 68,34 Regular 80,40 Boa* 12,06
Distrito da empresa 6,03 Muito baixa 61,31 Regular* 55,28
Bairro da empresa 59,80 Regular 72,86 Regular 13,06
Endereço da empresa 26,63 Baixa 30,65 Baixa 4,02
Número da empresa 8,04 Muito baixa 14,07 Muito baixa 6,03
Telefone da empresa 9,04 Muito baixa 9,05 Muito baixa 0,01
O empregador é empresa 
terceirizada 23,62 Muito baixa 29,65 Baixa* 6,03

Razão social (nome da empresa) 2,01 Muito baixa 5,53 Muito baixa 3,52
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Dados do Acidente, do Atendimento Médico e Conclusão
Hora do acidente 46,73 Baixa 48,74 Baixa 2,01
Minutos do acidente 46,73 Baixa 47,74 Baixa 1,01
Minuto após início da jornada 0,19 Muito baixa 19,60 Muito baixa 19,41
UF (de ocorrência) 53,26 Regular 85,93 Boa* 32,67
Município de ocorrência do 
acidente 75,87 Boa 83,42 Boa 7,55

Código da causa do acidentee 96,98 Boa 100,00 Boa 3,02
Tipo de acidente 97,48 Boa 98,99 Boa 1,51
Houve outros trabalhadores 
atingidos 63,31 Regular 63,82 Regular 0,51

Ocorreu atendimento médico 96,98 Boa 98,99 Boa 2,01
Partes do corpo atingidas 99,50 Boa 99,50 Boa 0,00
Diagnóstico da lesão 98,99 Boa 100,00 Boa 1,01
Regime de tratamento 95,97 Boa 96,48 Boa 0,51
Evolução do caso 85,42 Boa 85,43 Boa 0,01
CAT/emissão 40,70 Baixa 41,21 Baixa 0,51

Tabela 5. Análise do Grau de Completude da Ficha de notificação antes e após a qualificação das 
informações. Recife - PE, 2019.

Fonte: SINAN – AT. aPreenchimento Pré-qualificação; bGrau de Completude; cPreenchimento Pós-
qualificação; dÍndice Preenchimento de Qualificação; eCódigo da Causa do Acidente CID 10 (de V01 a 

Y98); * Mudança de uma categoria de acordo com o Grau de Completude.

Algumas variáveis merecem destaque: Distrito de residência e UF da empresa 
apresentavam completude Muito baixa, isto é, a pior categoria da escala e após a 
qualificação, foram recategorizadas para a melhor completude, sendo avaliadas como Boa. 
Enquanto o número do CNAE e o Distrito da empresa que anteriormente apresentavam 
completude Muito baixa, passaram a apresentar completude Regular. 

DISCUSSÃO 
A população foi composta predominantemente por trabalhadores do sexo masculino, 

que se encontrava na faixa etária entre 39 a 59 anos, autodeclarados pardos e com ensino 
médio completo.

Um estudo realizado no estado de Pernambuco com vítimas de acidente de trabalho 
grave encontrou prevalências semelhantes segundo sexo, faixa etária e raça/cor (Campos e 
Gurgel, 2016). A literatura tem mostrado que os homens são maioria entre os trabalhadores 
acidentados (Calazans e Nery, 2007; Rodrigues e Santana, 2019), em consonância com a 
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do Brasil, realizada no ano 2019, a qual identificou que 
dentre as pessoas que informaram ter sofrido algum acidente de trabalho, 68,70% eram 
homens e 31,30% mulheres (Souza, Barbosa e Souza, 2020).

Os resultados do presente estudo indicam que os trabalhadores mais acometidos 
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pelos ATs encontram-se na faixa etária de 30 a 59 anos, resultado semelhante ao encontrado 
na literatura (Andrade e Santos, 2018; Rodrigues e Santana, 2019). Segundo conceito 
do IBGE essa população está inserida na considerada População Economicamente Ativa 
(PEA). A PEA é aquela maior que 16 anos, composta por pessoas que se dizem ocupadas 
(encontram-se desenvolvendo alguma atividade remunerada), somada as desocupadas 
(aquelas pessoas que não tinham trabalho, num determinado período de referência, mas 
estavam dispostas a trabalhar) (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2022). 

Em relação à faixa etária chama atenção a notificação de acidentes em menores de 
idade. Essa variável deve ser avaliada com muita atenção, pois se não for inconsistência, 
se refere à exploração do trabalho infantil, e conforme legislação, deve ser notificado 
(Cordeiro e D’Oliveira Júnior, 2018). A relação de trabalho para adolescentes é liberada 
na condição de aprendiz (dos 14 aos 18 anos), desde que, adotadas todas as medidas de 
proteção à saúde necessária ao exercício da ocupação. Em todos os casos, no entanto, 
não são permitidos o trabalho noturno, em locais perigosos e insalubres, de acordo com a 
legislação (Brasil, 2020).

Embora o Brasil tenha um programa de erradicação do trabalho infantil, os casos 
de morte por acidente de trabalho em crianças, registrados no território nacional, indicam 
a gravidade dessa situação (Iwamoto et al., 2011). Vale ressaltar que o trabalho infantil, 
aquele desenvolvido por indivíduos com idade menor ou igual a 14 anos, é proibido por lei.

Além disso, essa população é mais vulnerável a situações de risco pela própria 
característica do desenvolvimento psicossocial dos adolescentes (Brasil, 2000).

Destaca-se também que foram identificados trabalhadores com idade acima de 60 
anos acometidos por AT, corroborando os achados de um estudo realizado na Paraíba 
(Silva et al., 2020). Para esse grupo populacional continuar trabalhando é um fator que 
contribui positivamente com as relações sociais e cognitivas, que são aspectos importantes 
para o envelhecimento ativo e saudável. Dessa forma, os impactos pelos ATs vão além 
do sofrimento físico, interferindo diretamente na qualidade de vida do idoso (Costa et al., 
2018).

Nossos achados apontam que em relação à raça/cor, a parda foi mais prevalente, o 
que pode ser explicado pela predominância dessa característica na população do Nordeste 
brasileiro (Lima et al., 2019) e corrobora outros estudos realizados na região (Campos e 
Gurgel, 2016; Calazans e Nery, 2021; Oliveira e Araújo, 2020). 

O resultado desta pesquisa mostrou predominância de AT em pessoa com a 
escolaridade correspondente ao nível médio. Alguns estudos associam os ATs à baixa 
escolaridade (Calazans e Nery, 2021; Zack et al., 2021), contudo, observa-se que não há 
um consenso na literatura. Estudos realizados no Maranhão entre 2008 e 2012 (Viana e 
Jesus, 2020) e outro em Camaçari/BA analisando informações de 2008 a 2013 (Oliveira e 
Reis, 2020), revelaram uma predominância de trabalhadores com ensino médio vítimas de 
AT, corroborando nossos achados. 
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Quanto a completude, a análise geral, apontou a qualidade Boa para a maioria 
das variáveis analisadas, com base no atributo completitude do campo de acordo com os 
parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2017) 18.

Estudos sobre a qualidade dos dados do SINAN, realizados no Brasil verificaram 
melhores índices de preenchimentos no bloco de identificação da vítima (Alvares et al., 
2015), o que também foi observado no presente estudo. No entanto, observou-se que 
mesmo sendo padronizadas como campo de preenchimento obrigatório as variáveis 
UF de notificação, Unidade de Saúde notificadora e Gestante não atingiram 100% do 
preenchimento.

Ainda em relação às variáveis comuns a outras fichas de notificação do SINAN, em 
semelhança com esta pesquisa, uma avaliação do sistema de vigilância das notificações 
compulsórias relacionadas ao trabalho registradas em Betim/MG de 2007-2011, constatou 
baixa completitude das variáveis Número do cartão do SUS, distrito de residência e 
escolaridade. Dessa forma, a reduzida completitude da variável escolaridade pode interferir 
na análise de indicadores das condições sociodemográficas do trabalhador (Gomes e 
Caldas, 2017; Alvares et al., 2015). 

O Número do cartão SUS é outra variável que merece atenção devido a omissão do 
preenchimento. Esse campo nos ajuda a identificar o itinerário do usuário do SUS desde 
sua entrada no sistema a evolução, além do seu histórico de saúde e doença. O baixo 
preenchimento dessa variável tem sido ressaltado por outros estudos (Alvares et al., 2015), 
a quantidade de dígitos e de questões, a não automaticidade e não obrigatoriedade do 
preenchimento desse campo pode ser a explicação para este achado (Cordeiro e D’Oliveira 
Júnior, 2018).

As informações do bloco antecedentes epidemiológicos são valiosas para ST, pois 
abordam as atividades desempenhadas e referentes a empresa. Essas variáveis são 
imprescindíveis para as ações de vigilância dos ambientes de trabalho. Os resultados deste 
estudo demonstraram que cinco variáveis apresentaram uma completude Boa, são elas 
Ocupação, Situação no mercado de trabalho, Tempo de trabalho na ocupação, Local onde 
ocorreu o acidente e Nome da empresa ou empregador em consonância com os achados 
de Alvares et al. (2015), em que essas variáveis apresentaram preenchimento acima de 
75%.

A variável Ocupação pode assumir classificações distintas quanto a obrigatoriedade. 
Podendo ser classificada como obrigatória quando a notificação tiver relação com agravos 
relacionados ao trabalho, é o caso do objeto de estudo da presente pesquisa. Enquanto 
em agravos como a hepatite, a malária ou outras doenças transmissíveis e de notificação 
compulsória, essa variável é classificada como essencial e tem se apresentado com 
baixo preenchimento (Cordeiro e D’Oliveira Júnior, 2018). Diante disso, infere-se que a 
obrigatoriedade do preenchimento desta variável em todas as fichas, forneceria informações 
importantes para a ST no que se refere ao acometimento de outros agravos.
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Referente à situação no mercado de trabalho, abordada na base do SINAN, na 
literatura não há consenso em relação à vulnerabilidade do trabalhador em relação ao seu 
vinculo empregatício. A política de saúde do trabalhador é ampla e inclui trabalhadores 
formais e informais. Para Menegon, Menegon e Kupek, (2021) na prática, os ATs têm sido 
mais notificados em trabalhadores formais. Enquanto, outros estudos têm mostrado que os 
trabalhadores sem vínculo empregatício, podem estar mais expostos aos ATs, considerando 
que trabalhadores informais tendem a participar menos de atividades de treinamento e 
uso de equipamento de proteção individual (Lacaz et al., 2020) 39. Essa variável subsidia 
informações extremamente importantes para conhecer a população economicamente ativa 
a cerca da forma de inserção no mercado de trabalho. 

A reforma trabalhista materializada na Lei nº 13.467, de julho de 2017 intensificou 
as desigualdades de uma conjuntura de relações produtivas e sociais inerente ao sistema 
econômico capitalista. A crise econômica brasileira vivenciada nos últimos anos provocou 
transformações no mercado de trabalho, em virtude do desemprego. A precarização do 
trabalho por meio da oferta de empregos temporários e sem estabilidade tem gerado, muitas 
vezes, a falsa sensação de diminuição do desemprego, mas na verdade acumula perdas 
relevantes de direitos trabalhistas e previdenciários (Krein, Oliveira e Filgueiras, 2019) 38. 
A reforma trabalhista e seus impactos para o trabalhador, a chegada da pandemia ao país, 
a permanente reestruturação dos processos de trabalho formal, bem como, o crescente 
índice de informalidade do setor produtivo – que já atingiu 41,60 % dos trabalhadores do 
Brasil em 2019, refletem no surgimento de novos riscos e de novos padrões de sofrimentos 
e de adoecimentos para a classe trabalhadora (Lacaz et al., 2020). Nesse contexto, se 
faz demasiadamente importante o registro e a análise do vínculo empregatício dos 
trabalhadores.

Em relação ao Tempo de trabalho na ocupação, de acordo com um estudo realizado 
Betim (MG) a variável tem apresentado mais de 95,00% de preenchimento e tendência 
de crescimento (Alvares et al., 2015). Nossos achados revelaram percentual semelhante, 
atingindo porcentagem maior que 97,00%. Essa variável é relevante para auxiliar no 
processo de estudo do nexo causal (Pizzinga e Zorzanelli, 2021).

No tocante, as variáveis local onde ocorreu o acidente e Nome da Empresa/ 
Empregador subsidiam informações complementares sobre o acidente. Nesse sentido, 
outras variáveis referentes aos dados da empresa obtiveram precário preenchimento, como 
o CNAE, endereço e CNPJ da empresa principal. A ausência dessas, pode limitar ações 
de vigilância in loco, essa é também uma forma de prevenir acidentes no local de trabalho.

O campo Ocupação é uma variável de preenchimento obrigatória, enquanto, 
CNAE é classificado como essencial esse fato pode explicar o precário preenchimento da 
variável CNAE35. O não preenchimento desse campo representa uma importante limitação 
à realização de pesquisas e intervenções a setores específicos (Menegon, Menegon e 
Kupek, 2021).
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Acerca dos dados do acidente é importante destacar algumas variáveis que apesar 
de classificadas como obrigatórias, não apresentaram o preenchimento em todas as 
fichas. São elas: Código da Causa do Acidente, Partes do Corpo Atingidas, Diagnóstico da 
Lesão e se Foi Emitida CAT. Essa última apresentou a completude Baixa, mesmo tendo a 
prerrogativa da obrigatoriedade do preenchimento. 

No que se refere a abertura da CAT algumas pesquisas chamam a atenção para 
a insuficiência do seu uso. A abertura da CAT não é obrigatória para trabalhadores sem 
vínculo empregatício, mas em relação ao preenchimento do campo na Ficha de Notificação 
Individual (FNI) do SINAN esse é um campo obrigatório. Os dados epidemiológicos a partir 
desse instrumento ignoram uma parcela crescente dos trabalhadores, o que pode ser uma 
explicação sobre o baixo preenchimento desse campo. Dessa forma, a não formalização 
deste documento pode comprometer os órgãos de vigilância em saúde do trabalhador e a 
elaboração de estratégias de enfrentamento aos ATs (Rosa-Júnior et al., 2021).

O presente estudo mostrou a importância de ter uma rotina de qualificação das bases 
de dados. Nessa base de dados a qualificação da informação dos casos foi realizada, por 
meio de validação ou ligações para a vítima do AT, busca manual em outras bases oficiais.

Considerando que as fichas recebem correções e complementos dos campos, após 
a qualificação 75,00% apresentou alguma melhoria no GC. Nesse sentido destacamos as 
10 variáveis que apresentaram melhora expressiva ao ponto de mudar de categoria de 
acordo com os parâmetros do MS, foram elas: UF de notificação, Número do cartão SUS, 
UF de residência, Distrito de residência, CNAE, UF da empresa, Distrito da empresa, Se o 
empregador é empresa terceirizada e UF de ocorrência.

Apesar do sucesso na maioria das variáveis, algumas não apresentaram mudança 
mesmo após o processo de qualificação. As consideradas muito baixas foram: CNPJ da 
empresa principal, Número, Telefone e Razão social da empresa, Hora do início da jornada. 
A emissão de CAT além de apresentar GC baixa, após a qualificação foi recuperada menos 
de 1% dessa informação. O Ponto de referência da empresa contratante estava sem 
preenchimento e desta forma permaneceu, mostrando a grande dificuldade de recuperar 
esta informação. 

As primeiras horas depois de ocorrido o AT pode ser o momento mais oportuno 
para se realizar a notificação, caso seja possível, uma vez que o trabalhador ou a pessoa 
que prestou os primeiros cuidados podem se sentir mais encorajado para falar sobre o AT 
devido a gravidade do ocorrido, bem como, poderá lembrar-se das circunstancias com mais 
precisão. Além disso, a notificação deve ser realizada nas primeiras 24h, uma vez que os 
ATs são agravos de notificação compulsória de estratégia universal (Brasil, 2022). 

Algumas estratégias para qualificar as bases de dados do SINAN têm sido utilizadas 
nas ultimas décadas. O uso da estratégia de relacionamento de bases de dados para 
qualificação da informação sobre os acidentes e agravos relacionados ao trabalho ainda tem 
sido pouco utilizada, embora tenha grande relevância (Krein, Oliveira e Filgueiras, 2019). A 
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qualificação da informação por meio de ligações e busca de informações complementares 
em outras bases foi uma boa estratégia para superar a incompletude dos campos sobre os 
acidentes de trabalho. 

O presente estudo possui algumas limitações. A primeira diz respeito ao fato de os 
achados revelarem somente uma parte da realidade, considerando o problema crônico da 
subnotificação por acidentes de trabalho no Brasil. Apesar dessa limitação o Sinan tem seu 
mérito, uma vez que abrange trabalhadores com e sem vínculo formal.

No presente estudo avaliou-se apenas a dimensão completude das informações. 
A completude tem sido o indicador de qualidade da informação de bases de dados mais 
investigado. É possível que a explicação esteja na facilidade do método, bem como, na 
relevância dessa dimensão. 

Considerando a carência de estudos que contemplem a qualidade das informações 
das doenças e agravos relacionados ao trabalho, a presente pesquisa traz a luz da discussão 
à qualidade do preenchimento das notificações dos ATs. Trabalhar com informações 
qualificadas aproxima a análise da situação real de ST e contribui no planejamento de 
ações em saúde do trabalhador no âmbito do SUS, especialmente aquelas relacionadas à 
Vigilância em Saúde. 

Desta forma, espera-se que este trabalho possa ser uma base para outras pesquisas, 
bem como, venha encorajar os profissionais a realizar a busca ativa ou outro método capaz 
de recuperar e corrigir informações. Vislumbra-se que os próximos estudos aprofundem 
a análise das relações de gênero e escolaridade associados a exposição ao risco em 
ambientes e processos de trabalho e que os futuros estudos utilizem outras medidas 
de avaliação da qualidade de base de dados, bem como, avaliem outras dimensões 
como a consistência, duplicidade, confiabilidade, completitude, cobertura e validade das 
informações contidas nos registros referentes aos AT. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os benefícios alcançados com o processo de qualificação nos leva a considerar 

que mesmo diante de uma metodologia que requer um trabalho essencialmente manual 
e demorado os resultados foram exitosos, melhorando a qualidade de pelo menos 
75,00% das variáveis. Apesar da boa qualidade do banco, esses achados apontam para a 
necessidade da melhoria da qualidade da informação, sobretudo dos campos relacionados 
a informações sobre a empresa tanto a contratante quanto a principal. 

Enfim, registros incompletos podem impactar na adoção de medidas de VISAT. Para 
que o SINAN opere com qualidade e possa contribuir com a qualidade de vida da população, 
os profissionais de saúde devem ser capacitados periodicamente quanto ao preenchimento 
da ficha de notificação (preenchimento correto e consistente). Além disso, qualificar uma 
base de dados não é uma tarefa simples, requer tempo, qualificação e compromisso 
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profissional, dessa forma é necessário maior investimento em recursos humanos.
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